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Ao longo do processo de redemocrati-
zação, o Brasil desenvolveu uma experiência 
única na ampliação dos canais institucionais 
de participação política e tornou-se uma espé-
cie de laboratório da democracia participativa 
em nível mundial (Fung, 2011; Garibay, 2015). 
As chamadas instituições participativas (Avrit-
zer, 2008) - operando a partir da Constituição 
de 1988 e da legislação originada a partir de 
seus princípios - floresceram em diversas mo-
dalidades e estiveram intimamente ligadas aos 
processos de formulação de políticas públicas 
ou ao controle dos orçamentos públicos. 
Se a Constituição de 1988 forneceu o 
marco legal para o desenvolvimento da ar-
quitetura de participação social no país, as 
disposições legislativas que concretizam os 
princípios constitucionais nas áreas de políti-
cas públicas e os próprios mecanismos insti-
tucionais foram criados em relação íntima ao 
contexto político (Montambeault, 2018). Deste 
modo, embora desenvolvidas como parte das 
instituições político-administrativas no país 
desde o final dos anos 1980, foi com a presen-
ça do Partido dos Trabalhadores no governo 
federal entre 2003 e 2016 que este processo se 
diferenciou e se aprofundou, tendo por base as 
experiências anteriores nos governos petistas 
nos níveis municipal e estadual por meio dos 
mecanismos de Orçamento Participativo e dos 
Conselhos municipais de políticas públicas.
O Brasil experimentou e logrou desen-
volver novas modalidades de instituições par-
ticipativas e renovar formas anteriores (conse-
lhos, conferências, fóruns, mesas de diálogo 
entre outros mecanismos). Este desenvolvi-
mento institucional foi um processo gradativo, 
com avanços e recuos, com dúvidas sobre a 
real efetividade da participação institucional 
(Almeida, 2017), com questionamento no in-
terior dos movimentos sociais da base do pe-
Compreender o legado da participação institucional e os desafios 
da democracia brasileira
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tismo sobre o quanto deveriam investir nestes 
espaços institucionais de participação. Assim, 
as altas expectativas geradas sobre a amplia-
ção da democracia participativa não necessa-
riamente foram satisfeitas.
Os impactos das grandes manifestações 
de junho de 2013 e do impeachment de Dilma 
Rousseff em 2016 colocaram o sistema político 
brasileiro e também esta estrutura institucio-
nal de participação sob pressão. A tentativa de 
se criar um sistema nacional de participação 
social, por meio de um decreto presidencial, 
ainda em 2014, foi rechaçada pelo Congresso 
Nacional. Em 2019, Jair Bolsonaro chega ao 
poder, com uma agenda de confronto aberto 
contra “todos os ativismos” e em abril daquele 
ano, com o Decreto 9759, promove a extinção 
dos conselhos de políticas públicas não previs-
tos em lei. Provocado por uma Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI), promovida pelo 
Partido dos Trabalhadores, o Supremo Tribu-
nal Federal amenizou os efeitos do decreto. No 
entanto, até o momento em que escrevemos, 
ainda não houve julgamento de mérito desta 
ADI. 
A partir deste cenário, o Dossiê aqui 
apresentado busca primeiro refletir sobre as 
tensões entre a construção institucional e dis-
cursiva desta arquitetura participativa, bem 
como refletir sobre os sucessos, falhas e li-
mites da participação institucional no Brasil. 
Também busca lançar luzes sobre as resistên-
cias e os ativismos que surgiram nestas ou em 
torno destas instituições após o impeachment 
da Dilma Rousseff. 
O Dossiê se inicia com o artigo de Ana 
Claudia Teixeira, que recupera a trajetória dis-
cursiva da participação no Brasil desde os anos 
1970 até os períodos de Luis Inácio Lula da 
Silva e Dilma Rousseff na presidência da Re-
pública no Brasil. A democracia participativa 
é analisada como “uma construção histórica”, 
feita por atores concretos em busca de respon-
der a problemas concretos. A autora identifica 
o desgaste das instituições participativas (IPs) 
no contexto pós-impeachment, tanto pela con-
trariedade de atores que delas participaram 
como por parte de novos movimentos sociais 
que não se enquadram em espaços como con-
selhos e conferências.
Logo Wagner Romão, Françoise Mon-
tambeault e Frédéric Louault propõem-se a 
considerar as instituições participativas sob a 
égide do que passou a ser denominado de lu-
lismo. Após indicarem o debate sobre o con-
ceito formulado originalmente pelo cientista 
político André Singer e utilizado de maneira 
multidimensional pela literatura acadêmica, 
os autores indicam o papel das IPs na inclusão 
de movimentos e agentes sociopolíticos antes 
ausentes dos debates sobre as políticas públi-
cas, mas também apresentam as fragilidades e 
limites da participação institucional no perío-
do, próprias das contradições do lulismo.
A contribuição de Debora Rezende de 
Almeida atualiza a literatura sobre as relações 
entre Estado e sociedade civil no contexto das 
IPs, após o impeachment de Dilma Rousseff, 
em meio às resistências contra o desmonte 
institucional em diversas áreas de políticas 
públicas. Utilizando o conceito de resiliência 
institucional, a autora compara dois conselhos 
nacionais de políticas públicas - Saúde e Direi-
tos da Mulher - e traz elementos explicativos 
para a permanência do primeiro e as mudan-
ças e adaptações  do segundo, explorando as 
variações na capacidade de agentes sociopolí-
ticos em reinventar repertórios e defender con-
quistas.
O foco nos agentes permanece no artigo 
de Marie-Hélène Sa Vilas Boas, mas com um 
olhar direcionado aos burocratas da participa-
ção – chamados os “profissionais da participa-
ção pública” (PPP). Nesta mescla de ativismo e 
profissão, a autora mostra como os PPP operam 
projetos participativos nos governos locais e, 
com relativa autonomia de ação, são agentes 
fundamentais para determinar o alcance das 
instituições participativas em sua capacidade 
de inclusão política de grupos historicamente 
excluídos.
Michael Touchton, Natasha Borges Su-
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giyama e Brian Wampler utilizam um expressi-
vo conjunto de bases de dados para relacionar 
democracia participativa, programas sociais e 
capacidade estatal em nível local. Os autores 
verificam como, além dos processos eleitorais 
que caracterizam a democracia representativa, 
a participação cidadã agrega fatores que, se 
analisados em conjunto, explicam a melhora 
de indicadores de bem-estar social nos muni-
cípios brasileiros.
Ursula Dias Peres e Bruna Barcellos Mat-
tos agregam ao Dossiê uma dimensão pouco 
explorada nos estudos sobre democracia parti-
cipativa: o conflito distributivo onde a disputa 
é mais dura e mais decisiva, ou seja, no pró-
prio orçamento público. As autoras demons-
tram a virtual inviabilidade das experiências 
de Orçamento Participativo em um contexto 
político-institucional marcado pela setoriali-
zação das políticas públicas, de uma estrutura 
orçamentária frágil em nível municipal e do 
ínfimo espaço para investimentos públicos, o 
que restringe o escopo da arena decisória co-
letiva.
Benjamin Goldfrank e María Teresa 
González Esquivel comparam as instituições 
participativas brasileiras e venezuelanas, no 
período petista no Brasil e no contexto do cha-
vismo na Venezuela. As diferenças entre as 
duas experiências na sua relação com a demo-
cracia representativa - complemento no caso 
brasileiro, antagonismo no caso venezuelano 
- aplicadas à força ou tibieza dos concorrentes 
locais do petismo e do chavismo são elementos 
explicativos dos fracassos políticos de ambas 
as experências.
Por fim, vale dizer que embora sejam 
muitos e diversos os limites políticos e insti-
tucionais da arquitetura de participação cons-
truída no Brasil, consideramos que é cada vez 
mais necessário que as ciências sociais se de-
brucem sobre esta experiência. As  instituições 
participativas permanecem presentes nos mu-
nicípios, estados e mesmo no âmbito da União, 
às vezes como espaços vivos de disputa polí-
tica, às vezes em um momento de latência. A 
reconstrução de um ambiente democrático no 
país também depende de seu fortalecimento e 
aperfeiçoamento.1 
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